
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

3ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/011166/2019

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Marcus Vinícius de Barros Presídio

NATUREZA: AUDITORIA DE ESCOPO ESPECIFICO    

INTERESSADO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO (SEC)

PARECER N° 000826/2021

Tratam os autos de Au  ditoria   de Escopo Específico instaurada em conformidade

com o art. 24, §2º, inciso I, da Resolução Normativa nº. 176/2019 dessa Casa de Controle,

visando apurar possível acumulação ilegal de cargos por parte do servidor público Júlio Cezar

Albuquerque Alves. 

De acordo com a comunicação de irregularidade encaminhada à Ouvidora desse

Tribunal, e que respaldou a deflagração do presente processo auditorial, o aludido servidor

estaria acumulando cargos públicos de professor efetivo no Estado da Bahia e no Município

de Santo Amaro, em atividade de regência de classe, ambos com carga horária 40 (quarenta)

horas semanais, sem, contudo, cumprir efetivamente a carga horária de trabalho.

Ao final instrução processual,  a 5ª Coordenadoria de Controle Externo (5ª CCE)

emitiu o relatório auditorial de Ref.2686696-1/4, concluindo nos seguintes termos:

Diante  da  análise  dos  documentos  apresentados,  conjuntamente  com  as
informações extraídas do Sistema Mirante (RAIS – 2019), constata-se que o
servidor  Júlio  César  Albuquerque  Alves  possui  dois  vínculos
empregatícios sendo um de 40 horas semanais pelo Estado da Bahia no
Centro Educacional Teodoro Sampaio no Município de Santo Amaro e 20
horas semanais pela Prefeitura Municipal  de Santo Amaro, cumprindo
frequência  regular  na  SEC,  estando  assim  dentro  da  previsão  legal.
Desta forma, sugerimos, se assim acatar o Exmo Sr. Conselheiro Relator, o
arquivamento do presente  processo,  com base  no  §3º  do artigo  22 da
Resolução nº 083/2020 deste TCE. (destaque nosso)
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Por estas razões, tendo em vista o quadro fático delineado no relatório conclusivo

de  auditoria  emitido  pela  5ª  CCE  (Ref.2686696-1/4),  este  Ministério  Público  de  Contas

OPINA, em harmonia com a referida Unidade Técnica, pelo  arquivamento dos presentes

autos, haja vista a inexistência de elementos evidenciadores de ilicitude na acumulação de

cargos  públicos  pelo  servidor  Júlio  Cezar  Albuquerque  Alves,  do  quadro  de  pessoal  da

Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC/BA). 

É o parecer.

Salvador/BA, 09 de dezembro de 2021.

DANILO FERREIRA ANDRADE
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Danilo Ferreira Andrade
Procurador do Ministério Público - Assinado em 09/12/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: E2ODU4NTC1


